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Orientagao Farmacéutica
Meta de venda/recebimento de comissio

Cabecalho com dados do farmacéutico orientado e empresa ao qual é vinculado
Nesta data, o (a) profissional acima mencionado (a), foi orientado (a) sobre as legislacGes que abaixo

seguem, tendo em vista a irregularidade de meta de vendas/recebimento de comissdo, conforme abaixo
descrita:

Lei n2 13.021, de 8 de agosto de 2014 - Dispde sobre o exercicio e a fiscalizacdo das atividades farmacéuticas.

Art. 10. O farmacéutico e o proprietdrio dos estabelecimentos farmacéuticos agirdo sempre solidariamente, realizando
todos os esforgos para promover o uso racional de medicamentos.

Art. 11. O proprietdrio da farmdcia ndo poderd desautorizar ou desconsiderar as orientagcbes técnicas emitidas pelo
farmacéutico.

Pardgrafo tnico. E responsabilidade do estabelecimento farmacéutico fornecer condicées adequadas ao perfeito
desenvolvimento das atividades profissionais do farmacéutico.

Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispde sobre a prote¢do do consumidor e da outras providéncias.

Art. 39. E vedado ao fornecedor de produtos ou servicos, dentre outras prdticas abusivas: (Redagdo dada pela Lei n®
8.884, de 11.6.1994)

| - condicionar o fornecimento de produto ou de servi¢o ao fornecimento de outro produto ou servi¢co, bem como, sem
justa causa, a limites quantitativos;

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignordncia do consumidor, tendo em vista sua idade, satde, conhecimento ou
condigdo social, para impingir-lhe seus produtos ou servigos;

Resolugdao RDC n2 44, de 17 de agosto de 2009 - DispGe sobre Boas Praticas Farmacéuticas para o controle sanitdrio
do funcionamento, da dispensacdo e da comercializa¢do de produtos e da prestacdo de servigos farmacéuticos em
farmdcias e drogarias e da outras providéncias.

Art. 42 - Esses estabelecimentos tém a responsabilidade de garantir e zelar pela manuten¢do da qualidade e sequranga
dos produtos objeto desta Resolugéo, bem como pelo uso racional de medicamentos, a fim de evitar riscos e efeitos
nocivos a saude.

Resolugdo CFF n2 357, de 20 de abril de 2001 - Aprova o regulamento técnico das Boas Praticas de Farmacia - Anexo |
Art. 19 - O exercicio da profissto farmacéutica, sem prejuizo de outorga legal ja conferida, abrange com privatividade e
exclusividade as farmdcias, drogarias e ervandrias no que concerne as competéncias de farmacéuticos nesses
estabelecimentos.

Pardgrafo unico. caracteriza-se além da aplicacdo de conhecimentos técnicos, completa autonomia técnico - cientifica
e conduta elevada que se enquadra dentro dos padrdes éticos que norteiam a profissdo.

Resolugdio CFF n@ 724, de 29 de abril de 2022 - Cédigo de Etica - Segdo |

Art. 49 - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) soliddria, na forma da lei,
ainda que por omissdo, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercicio da profisséo.

Pardgrafo unico - O farmacéutico que exercer a responsabilidade técnica, a assisténcia técnica ou a substituicdo nos
estabelecimentos somente terd contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele

Art. 82 - A profissGo farmacéutica deve ser exercida com vistas a promogdo, prevengéio e recupera¢éo da saude, e sem
fins meramente mercantilistas.

Art. 92 - O trabalho do farmacéutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada interferéncia de
terceiros, tampouco com objetivo meramente de lucro, finalidade politica, religiosa ou outra forma de exploragéo em
desfavor da sociedade.

Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposi¢des legais e requlamentares que regem a prdtica profissional no
pais, inclusive aquelas previstas em normas sanitdrias, sob pena de aplicagdo de san¢ées disciplinares e éticas regidas
por este regulamento.
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Art. 12 - E direito do farmacéutico:

IV - negar-se a realizar atos farmacéuticos que sejam contrdrios aos ditames da ciéncia, da ética e da técnica,
comunicando o fato, quando for o caso, ao usudrio, a outros profissionais envolvidos e ao respectivo CRF;

Art. 13 - E direito de todos os inscritos no CRF:

Il - recusar-se a exercer a profiss@o em institui¢éo publica ou privada sem condigées dignas de trabalho ou que possam
prejudicar o usudrio, com direito a representagdo as autoridades sanitdrias e profissionais;

Il - exercer a profissGo com autonomia, nGo sendo obrigado a prestar servigos que contrariem os ditames da legislagéo
vigente;

Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou néo no exercicio efetivo da profissdo, devem:
Il - exercer a profiss@o respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislacdo vigentes;

Art. 17 - E proibido ao farmacéutico:

VI - expor, comercializar, dispensar ou entregar para o consumo medicamento, produto, substdncia ou insumo, em
contrariedade a legislagcdo vigente, ou permitir que tais prdticas sejam realizadas;

Art. 18 - E proibido a todos os inscritos no CRF:

IV - praticar ato profissional que cause dano material, fisico, moral ou psicolégico e/ou que possa ser caracterizado
como impericia, negligéncia ou imprudéncia;

XVII - aceitar a interferéncia de leigos em seus trabalhos e em suas decisoes de natureza profissional, bem como
permitir que esses desautorizem ou desconsiderem as orientagdes técnicas emitidas pelo farmacéutico;

XVIII - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a atividade farmacéutica ou com profissionais ou
instituigdes que pratiquem atos ilicitos em qualquer das suas dreas de abrangéncia;

XXIV - submeter-se a fins meramente mercantilistas que venham a comprometer o seu desempenho técnico, em
prejuizo da sua atividade profissional;

XXXIX - fazer propaganda de substdncia, medicamento, procedimento ou técnica em saude que contrarie a norma
vigente, induza o usudrio a erro, a exposigdo indevida ou ao uso irracional;

Art. 20 - E vedado ao inscrito em CRF:

Il - promover publicidade enganosa ou abusiva da boa-fé do usudrio;

IV - anunciar produtos farmacéuticos ou processos por quaisquer meios capazes de induzir ao uso indevido e
indiscriminado de medicamentos ou de outros produtos farmacéuticos;

O (a) profissional se compromete a regularizar a situagdo e adotar providéncias para que a irregularidade
nao volte a ocorrer. Fica o (a) profissional notificado (a) a proceder a regularizacao no prazo de 05 dias
uteis.

Farmacéutico (a) orientado (a) Farmacéutico (a) Fiscal do CRF-SP
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